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A Estratégia Saúde da Família e o enfrentamento à violência 
contra crianças e adolescentes: revisão integrativa

The Family Health Strategy and addressing violence against 
children and adolescents: an integrative review

Resumo  Objetivou-se evidenciar na literatura 
científica o que se foi discutido sobre o enfrenta-
mento à violência contra crianças e adolescentes 
no âmbito da Estratégia Saúde da Família. Tra-
ta-se de uma revisão integrativa da literatura, 
realizada nas bases de dados Medical Literatute 
Analysisand Retrieval System Online (Medline), 
Literatura Latino-americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (LILACS), Web of Science e 
American Psychological Association (PsycINFO) 
e nestas, utilizaram-se os descritores controla-
dos em Ciências da Saúde (DeCs) e do Medical 
Subject Headings (MeSH), sendo estes: “domestic 
violence”, “child abuse”, “educational technology”, 
“primary health care” para DeCs e MeSh. Obteve-
se um total de 2.403 resultados, com aplicação dos 
critérios de inclusão e exclusão foram analisados 
15 artigos. A violência é vista como um problema 
de saúde pública, sendo identificada como um 
problema sensível a APS. Apesar da identificação 
de casos de violência contra crianças e adolescen-
tes na ESF, o despreparo dos profissionais e a fra-
gilidade na rede de enfrentamento fragmentam 
a assistência adequada a este público. Assim, há 
necessidade de fortalecimento da rede disponibi-
lizada e incentivo a capacitação e formação dos 
profissionais atuantes na APS.
Palavras-chave  Atenção Primária à Saúde, Vio-
lência, Crianças e adolescentes

Abstract  The scope of this study was to highlight 
what has been discussed about addressing violen-
ce against children and adolescents in the context 
of the Family Health Strategy in the scientific li-
terature. It involved an integrative review of the 
literature, conducted in the Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online (Medline), 
Latin American and Caribbean Literature on He-
alth Sciences (LILACS), Web of Science and Ame-
rican Psychological Association (PsycINFO) da-
tabases. In the survey, the controlled descriptors in 
Health Sciences (DeCS) and the Medical Subject 
Headings (MeSH) were used, including domestic 
violence, child abuse, educational technology and 
primary health care for DeCS and MeSH. A total 
of 2,403 results were obtained, with the applica-
tion of the inclusion and exclusion criteria, and 
15 articles were analyzed. Violence has been seen 
as a public health problem, being identified as 
a sensitive problem in PHC. Despite the identi-
fication of cases of violence against children and 
adolescents in the FHS, the lack of preparedness 
of professionals and the fragility in the coping ne-
twork prejudice the adequate care for this public. 
Thus, there is a need to strengthen the network 
available and encourage the capacity building 
and training of professionals working in PHC.
Key words  Primary Health Care, Violence, Chil-
dren and adolescents
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introdução

A infância é considerada período crítico do de-
senvolvimento humano, uma vez que esta fase 
deixará marcas para toda sua existência, devendo, 
portanto, ser alvo de garantia de direitos e pro-
teção. Neste sentido, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Brasil, se apresenta como 
uma legislação extremamente importante, uma 
vez que promove a assistência integral às crian-
ças e aos adolescentes e protege os seus direitos 
básicos, favorecendo o desenvolvimento saudável 
e seguro desta população, assegurando, dentre 
outros, o direito à vida, à identidade e convívio 
familiar, à liberdade de expressão, à informação, à 
educação, à honra e privacidade, ao refúgio, saú-
de, lazer, cultura, respeito, dignidade e proteção. 
Uma vez garantidos tais direitos, crianças e ado-
lescentes possuem a garantia do pleno desenvol-
vimento, de forma saudável e harmoniosa, bem 
como, redução de vulnerabilidades e riscos para 
adoecimento e agravos, prevenção de doenças e 
morte prematura1.

Em relação ao direito de proteção, a Declara-
ção dos Direitos da Criança, adotada pela Assem-
bleia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU), de 1959, afirma que em virtude de sua 
falta de maturidade física e mental, a criança ne-
cessita de proteção e cuidados especiais, inclusive 
a devida proteção legal, tanto antes quanto após 
seu nascimento. No entanto, apesar de prerro-
gativas e legislações demandarem tais direitos, 
na prática, eles são violados, muitas vezes como 
resultado de determinantes sociais, tais como de-
sigualdade social, baixa escolaridade dos respon-
sáveis, baixa renda e convívio com experiências 
de violência2. 

É fato que crianças e adolescentes são mais 
vulneráveis às variadas formas de violência e ne-
gligência. A mortalidade de crianças por causas 
externas (acidentes e violências) vem se desta-
cando desde 2008 no Brasil e configura-se como 
a primeira causa de morte de crianças entre 1 e 9 
anos de idade, sendo os acidentes de transporte 
terrestre, o afogamento e a submersão acidental 
as principais causas de morte3,4. 

Diante deste cenário, sabe-se que a exposição 
prolongada da criança à violência leva o cérebro 
infantil a responder com medo e ansiedade, preju-
dicando a aprendizagem e outras áreas complexas 
do desenvolvimento5. Em geral as consequências 
de vitimização ou exposição do público infan-
tojuvenil à violência se manifesta por meio do 
abuso de substâncias psicoativas, álcool e outras 
drogas e da iniciação precoce à atividade sexual, 
elevando a vulnerabilidade à gravidez, à explora-

ção sexual e à prostituição. Ainda, os impactos 
na saúde mental causam transtornos depressivos, 
alucinações, baixo desempenho na escola, altera-
ções de memória, comportamento agressivo, vio-
lento e até tentativas de suicídio6.

Assim, a violência, em sua complexidade e 
abrangência vitimiza, dentre outros, crianças e 
adolescentes, apresentando-se como um evento 
de alta prevalência e gerador de impacto na saú-
de dessa população3. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) caracteriza a violência sofrida pe-
las crianças como maus-tratos, considerando-a 
como atos e/ou ações que possam produzir danos 
potenciais ou reais ao menor7,8.

Entre os principais tipos de violência contra 
crianças e adolescentes tem-se a negligência, vio-
lência sexual, violência física e psicológica. Como 
fenômeno complexo, a violência leva a inúmeras 
consequências, dentre estas, em especial o apa-
recimento de transtornos psíquicos, podendo-se 
destacar depressão, transtorno afetivo, abuso de 
substâncias, baixa autoestima, distúrbios do sono, 
ansiedade e em casos mais extremos à morte9. 

Neste sentido, torna-se necessário uma rede 
de enfrentamento, com serviços e profissionais 
que atuem na prevenção da violência, proteção e 
suporte a crianças e adolescentes vitimadas, que 
deve ser articulada e contemplar serviços na área 
da educação, saúde, segurança, justiça e serviços 
especializados na área social, com envolvimento 
da comunidade e associações10. 

Para tanto, objetivando-se a organização de 
serviços e qualificação da atenção e do cuidado 
da criança em situação de violência, o Ministério 
da Saúde, Brasil, por meio da Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde da Criança em seu 
Eixo Estratégico V - Atenção Integral à Criança 
em Situação de Violências, Prevenção de Aciden-
tes e Promoção da Cultura de Paz, orienta, dentre 
outros, a implantação nos serviços de saúde da 
“Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saú-
de de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em 
Situação de Violências”, com diretrizes e orienta-
ções para gestores e profissionais de saúde, sobre 
promoção da saúde e prevenção de violências, 
numa lógica de continuidade do cuidado que 
perpassa acolhimento, atendimento, notificação 
e seguimento em rede, buscando integração com 
profissionais da rede da Assistência Social, Edu-
cação, Conselho Tutelar entre outros, objetivando 
assegurar não apenas o cuidado e a atenção em 
saúde, mas também proteção e defesa dos direi-
tos deste público3.

Nos serviços de saúde, a abordagem da crian-
ça e adolescente em situação de violência de-
manda humanização do cuidado, acolhimento e 
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atenção multiprofissional, para que o problema 
não seja reduzido a aspectos físicos e biológicos 
passíveis de medicalização. Valoriza-se a postura 
ética, confidencialidade e sigilo da equipe de saú-
de, com diagnóstico ágil e seguro, mediante uso 
de técnicas que objetivem não somente o atendi-
mento das demandas identificadas, mas também 
da prevenção de sua ocorrência. Neste cenário, 
a Estratégia Saúde da Família (ESF) situa-se em 
posição privilegiada de enfrentamento.

A ESF é um modelo que procura reorganizar 
a Atenção Primária à Saúde (APS) de acordo com 
os preceitos do Sistema Único de Saúde (SUS). A 
APS constitui-se como um conjunto de ações que 
articulam conhecimentos e técnicas provindos 
da epidemiologia, do planejamento e das ciên-
cias sociais em saúde, redefinindo as práticas em 
saúde, articulando as bases de promoção, prote-
ção e assistência, a fim de garantir a integralidade 
do cuidado levando em consideração a realidade 
dos territórios em que atua11. 

A análise da situação de saúde nos territórios 
de inserção das equipes de APS, a exemplo dos 
profissionais de saúde da ESF, permite a identi-
ficação de problemas de saúde e seus possíveis 
determinantes e condicionantes; conhecimen-
to essencial para o planejamento e execução de 
ações articuladas de vigilância à saúde, deven-
do esta ser inserida na construção das Redes de 
Atenção à Saúde, coordenadas pela APS12. Assim, 
a integração entre Vigilância em Saúde e APS é 
condição obrigatória para construção da integra-
lidade no cuidado e alcance de resultados, com 
desenvolvimento de um processo de trabalho 
condizente com a realidade local, especialmen-
te se identificado vulnerabilidades às violências. 
No entanto, embora o enfrentamento da violên-
cia esteja no escopo de atuação dos profissionais 
inseridos na Atenção Primária à Saúde, ações de 
vigilância do agravo ainda são precárias, visto 
que profissionais das ESF se deparam com alguns 
desafios que precisam ser superados para atuação 
de enfrentamento à problemática como medo, 
insegurança e fragilidades da rede assistencial13.

Apesar dos desafios, devido à posição privi-
legiada por estar inseridos na porta de entrada 
do sistema de saúde, profissionais que compõem 
a ESF têm importante papel no combate à vio-
lência doméstica contra crianças e adolescentes. 
Com composição mínima, enfermeiro, médico, 
técnico de enfermagem e Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS) devem manter vínculo, diálogo e 
realizar a escuta ativa das vítimas de violência14. 

Entre esses profissionais, o ACS apresenta 
características que lhes são favoráveis ao enfren-

tamento da violência doméstica contra crianças 
e adolescentes, pois compreendem a dinâmica 
familiar e as visitas de rotina as famílias poten-
cializam as ações da ESF e favorecem o enfren-
tamento da violência por meio de seu reconhe-
cimento precoce. Assim, verifica-se que o ACS, 
por compor a equipe e estar inserido na dinâmica 
da comunidade, é um aliado na identificação e 
enfretamento da violência contra crianças e ado-
lescentes, pois o contato e vínculo possibilitam 
reconhecer e atender as vítimas de forma facili-
tada14, desde que devidamente capacitados e sen-
sibilizados para o reconhecimento e atuação na 
temática.

Para tanto, faz-se necessário a educação per-
manente desses profissionais quanto à problemá-
tica, visto que existe a necessidade de discussões 
para aprofundamento sobre o tema violência do-
méstica contra crianças e adolescentes, de modo a 
empoderar esses profissionais ao efetivo enfrenta-
mento. Dessa forma, faz-se necessário, para além 
dos debates, evidenciar através das produções 
científicas, o que a literatura aponta sobre a atua-
ção da ESF e como esta atuação pode ser primor-
dial para o enfrentamento do problema. 

Neste contexto, o objetivo desse estudo é 
identificar o estado da arte do conhecimento 
e atuação da equipe da Estratégia de Saúde da 
Família diante de situações de violência contra 
crianças e adolescentes.

Método

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, 
onde esta é compreendida como uma estratégia 
para coletar dados através de um levantamento 
bibliográfico. Serve para demonstrar o conheci-
mento atual sobre determinados assuntos, onde 
há a possiblidade de analisar e consolidar resul-
tados de pesquisas15.

A presente revisão foi constituída nas etapas 
apresentadas a seguir15:a) construção da pergunta 
norteadora; b) busca nas bases de dados; c) coleta 
de dados; d) análise crítica dos estudos encontra-
dos e incluídos; e) interpretação dos resultados e 
f) apresentação dos resultados. 

Foram utilizadas as seguintes bases de dados 
Medical Literatute Analysisand Retrieval System 
Online (Medline), Literatura Latino-americana e 
do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Web 
of Science e American Psychological Association 
(PsycINFO) e nestas, utilizou-se os descritores 
controlados em Ciências da Saúde (DeCs) e do 
Medical Subject Headings (MeSH), para conhe-
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cimento dos descritores universais. Em seguida 
foram cruzados com o operador booleano and 
conforme demonstra a Tabela 1, via plataforma 
CAFe.

Utilizou-se os seguintes critérios de inclusão 
no processo de busca dos dados: apresentar pu-
blicação na íntegra; ter como idioma de publica-
ção o português, inglês e espanhol e ter sido pu-
blicado entre 1990-2017. O recorte temporal teve 
como marco a criação do Estatuto da Criança e 
do Adolescentes (ECA) em 1990. 

Os estudos que não se adequavam à pesquisa 
foram excluídos, devido fuga da temática, serem 
artigos de revisões, biografias, dissertações, rela-
tos de experiência, teses e estudos de acesso pago.

A busca dos artigos para a revisão aconteceu 
com início no ano de 2017 e término no ano de 
2019 e aconteceu de forma pareada. Realizou-se 
inicialmente uma análise dos títulos e resumos, 
com auxílio de checklist para seleção dos artigos 
na perspectiva de identificar aqueles que pode-
riam responder a questão norteadora. Assim, fo-
ram selecionados 68 artigos, que foram lidos na 
íntegra e deste modo, 15 fizeram parte da amos-
tra, devido a duplicações, fugas do tema, acesso 
pago e revisões. Os 15 artigos foram lidos de for-
ma exaustiva, foram analisados de forma descri-
tiva e classificados por nível de evidência16. 

Dessa forma, os artigos foram classificados 
em sete níveis: I) aqueles provenientes de revi-
sões sistemáticas ou de metanálise; II) estudos 
derivados de ensaios clínicos, desde que contro-
lados e delineados; III) origina-se de ensaios clí-
nicos sem randomização; IV) classificação para 
estudos de coorte e caso-controle; V) classifica-
ção dada para estudos de revisão sistemática de 
pesquisas descritivas e qualitativas; VI) classifi-

cação de pesquisas descritivas ou qualitativas e 
VII) aquelas pesquisas provenientes de opiniões 
de pesquisados referenciados como autoridades 
e/ou de opinião de um comitê de especialistas16. 
O processo de filtragem pode ser observado na 
Figura 1.

Resultados

As buscas realizadas apresentaram um total de 
2.403 resultados. Após a utilização dos critérios 
de inclusão e exclusão, foram utilizados para o 
estudo 15 artigos. 

O Quadro 1 demonstra a caracterização dos 
estudos utilizados na presente revisão com dados 
de autoria, ano e país, além de objetivo e princi-
pais resultados. 

Observa-se que dentre as publicações houve 
prevalência de estudos realizados no ano de 2017 
(quatro) e 2014 (quatro), seguidos de 2016 (dois), 
2011 (dois), 2015 (um), 2013 (um) e 2012 (um), 
com predominância de estudos com abordagens 
qualitativa (oito), seguidos quantitativo (seis) e 
misto (um). 

Discussão

A violência contra crianças e adolescentes apre-
senta-se como um fenômeno complexo, apresen-
tando consequências que percorrem o aspecto 
individual e social. É influenciada por questões 
sociais, econômicas e, permeada por característi-
cas culturais e relacionais17, apresentando causas 
complexas e de difícil detecção18. Para enfrentá
-la, como primeiro passo, torna-se importante 

Tabela 1. Cruzamentos utilizados nas bases de dados da Revisão Integrativa. Crato, 2019.

Cruzamentos MEDLiNE web of 
science LiLACS PsyciNFo Total

Domestic Violence and Child Abuse and Educational 
technology

02 00 00 03 05

Domestic Violence and Educational Technology 15 04 00 19 38
Domestic Violence and Child Abuse Primary health care 91 140 05 78 314
Domestic Violence and Primary health care 589 701 28 388 1.706
Domestic Violence and Primary health care and Child 
Abuse

00 140 05 77 186

Educational technology and Child Abuse 16 13 00 89 118
Domestic Violence and Child Abuse and Educational 
technology and Primary health care

00 00 - 00 00

Total 713 998 38 654 -
Fonte: Autores, 2019.
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o (re)conhecimento de casos de violência, bem 
como, o aprofundamento sobre suas variantes, 
causas e consequências.

Neste sentido, a violência contra crianças e 
adolescentes pode ser demonstrada em quatro 
tipos como negligência, violência sexual, vio-
lência física e psicológica17. Violência física pode 

ser definida como agressão física, de caráter não 
acidental, praticada por cuidadores ou pais. Já a 
psicológica é compreendida como agressões ver-
bais a vítima, sendo exemplificada por insultos, 
críticas ou bloqueio das iniciativas infantis. A 
negligência é definida como ausência de cuida-
dos ao menor pelos responsáveis de necessidades 

Figura 1. Resultados da Revisão Integrativa durante as buscas. Crato, 2019.

Fonte: Autores, 2019.

Estudos identificados nas bases:
Medline - 713
Web of Science - 998
Lilacs - 38
Psycoinfo - 654

Estudos selecionados:
Medline - 9
Web of Science - 32
Lilacs - 21
Psycoinfo - 20

Exclusão dos estudos:
Medline - 704 (artigos de revisão, acesso pago, 
temas diversos, fuga do tema, biografias, livros)
Web of Science - 966 (artigos de revisão, acesso 
pago, temas diversos, fuga do tema, biografias, 
livros)
Lilacs - (1 protocolo, 3 artigos de revisão, 12 
fugas do tema)
Psycoinfo - 634 (artigos de revisão, acesso pago, 
temas diversos, fuga do tema, biografias, livros)

Exclusão dos estudos:
Medline -  (5 artigos de revisão, 2 acesso pago, 
1não se aplica)
Web of Science - 22 (duplicados, pagos, sem 
acesso, fuga do tema)
Lilacs - 7 (duplicados, sem acesso)
Psycoinfo - 19 (duplicados, sem acesso)15 artigos incluídos
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Quadro 1. Caracterização dos estudos utilizados para Revisão Integrativa. Crato, 2019.
Autores/Ano/

País/
Abordagem 

metodológica

Número de 
participantes/

Nível de 
evidência

objetivo Resultados

Carlos et al., 
201720 
Brasil/Estudo 
qualitativo

41 participantes/
Nível 6

Analisar o cuidado 
realizado por 
profissionais da 
APS junto a famílias 
envolvidas na violência 
intrafamiliar contra 
crianças e adolescentes

A Atenção Primária à Saúde dispõe de tecnologias necessárias 
para o enfrentamento da violência contra crianças e 
adolescentes. Dentre estas, o acolhimento representa umas 
das principais, pois minimiza possíveis barreiras de acesso, 
facilitando o acesso a família e auxiliando no entendimento 
de sua dinâmica. Outras estratégias seriam as reuniões entre 
equipes e matriciamento. 

Carlos et al., 
201730 
Brasil/Estudo 
qualitativo

41 participantes/
Nível 6

Compreender a rede 
de cuidado às famílias 
envolvidas na violência 
familiar contra 
crianças e adolescentes 
na perspectiva da APS

Evidencia que a rede de enfrentamento à violência apresenta 
barreiras no cotidiano dos profissionais envolvidos. Entre elas 
estariam as relações não institucionalizadas, a não identificação 
de parceiros e relações enfraquecidas entre setores. Apesar do 
Conselho Tutelar e o Juizado de Menores apresentarem-se como 
instituições de proteção a crianças e adolescentes no Brasil, mas 
mesmas apresentam vínculos fracos com a APS.

continua
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básicas e é representada como o tipo mais fre-
quente de violência contra este público17. A vio-
lência sexual é compreendida como a prática de 
comportamentos sexual, que tem por objetivo a 
excitação sexual do agressor, sem permissão da 

vítima, ou exposição da mesma a material por-
nográfico19. 

Assim, reconhecendo sua existência e va-
riantes, existe a necessidade de funcionamento 
efetivo de uma rede de enfrentamento que deve 

Autores/Ano/
País/

Abordagem 
metodológica

Número de 
participantes/

Nível de 
evidência

objetivo Resultados

Dosari et al., 
201718

Arábia Saudita/ 
Estudo 
transversal

200 participantes/
Nível 6

Determinar a 
percepção dos pais 
sobre o abuso infantil e 
seu impacto no abuso 
físico e emocional de 
crianças

O estudo identificou fatores de risco para o abuso infantil, onde 
os pais utilizavam a punição física como forma de educar os 
filhos. Quanto mais jovens os pais, maiores os números quanto 
ao abuso físico aos filhos. História pregressa de abuso dos 
pais remete a repetição do ato violento aos filhos. Contudo, os 
fatores de riscos podem ser identificados no monitoramento das 
atitudes dos pais pelos profissionais da APS. 

Lewis et al., 
201725

Reino Unido/
Estudo misto 

46 participantes/
Nível 6

Implementar 
treinamento e avaliar 
sua aceitabilidade e a 
direção de mudanças 
nos resultados a curto 
prazo. 

O estudo evidencia a aplicação de um treinamento para 
profissionais para clínicos gerais para abordagem a violência 
doméstica contra crianças e adolescentes. O treinamento 
possibilitou mudanças na confiança dos profissionais, onde se 
sentiam mais seguros para abordagem em casos de violência. 
Tais treinamentos possibilitam a mudança de práticas e aumento 
de conhecimento, fazendo com que os profissionais s sintam 
seguros na abordagem. 

Maia et al., 
201624

Brasil/Estudo 
qualitativo

180 participantes/
Nível 6

Aprender o cotidiano 
de profissionais do 
serviço de atenção 
primária de saúde 
frente a casos de 
violência contra 
crianças e adolescentes

Foi observado a facilidade dos Agentes Comunitário de Saúde 
em identificar casos de violência contra crianças e adolescentes. 
Contudo, enfermeiros e médicos também identificavam esses 
casos em consultas. Os profissionais demonstraram não se 
sentirem preparados para lidarem com os casos de violência. 
Assim, referenciaram que as principais dificuldades estariam 
relacionadas a ineficiência do serviço de saúde, seja pela falta de 
capacitação ou ausência de protocolos. Havendo a necessidade 
de um suporte de uma equipe multiprofissional. Apesar disso, 
evidenciaram facilidade para enfrentamento a violência, entre 
elas as ações no território adscrito e vínculo com a comunidade. 

Egry et al., 
201623

Brasil/Estudo 
descritivo com 
abordagem 
qualitativa 

22 participantes/
Nível 6

Conhecer a percepção 
dos profissionais de 
saúde que atuam na 
Atenção Básica acerca 
da violência infantil

O estudo demonstra a necessidade de capacitação dos 
profissionais da APS quanto ao enfrentamento à violência 
contra crianças e adolescentes. Pois evidencia-se que limitações 
e dificuldades nesse enfrentamento e conhecimento insuficiente 
para abordagem adequada. Demonstram também a necessidade 
de uma abordagem multidisciplinar e intersetorial aos casos de 
violência. 

Talsma et al., 
201529

Suécia/Estudo 
transversal

117 participantes/
Nível 6

Examinar o relato 
de suspeita de abuso 
infantil entre clínicos 
gerais suecos e 
investigar fatores que 
os influenciam em suas 
decisões de reportar 
ou não serviços de 
proteção à criança

Entres os profissionais estudados, um a cada cinco relatou 
que não relatou suspeita de violência infantil, entre os 
motivos citados estão: incerteza sobre a violência e uso de 
estratégias alternativas, tais como encaminhar a criança a 
outros profissionais de saúde e o acompanhamento familiar. 
Os profissionais desconheciam a presença de um protocolo em 
suas clínicas de atuação para abordagem a crianças vítimas de 
violência. Entre as formas mais comuns de violência, houve 
predomínio da negligência. Os participantes do estudo destacam 
a necessidade de educação permanente sobre a temática. 

Quadro 1. Caracterização dos estudos utilizados para Revisão Integrativa. Crato, 2019.

continua
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dispor de serviços e profissionais para combate 
ao fenômeno (prevenção, diagnóstico, interven-
ção e reabilitação), havendo a necessidade de 
um olhar sensível dos profissionais envolvidos, a 
exemplo dos alocados nos serviços de saúde, que 

devem estar capacitados para identificação dos 
sinais decorrentes de cada agravo. O processo de 
enfrentamento da violência é complexo, sendo 
este, possivelmente, permeado por desafios que 
precisam ser enfrentados e articulados. A Aten-

Autores/Ano/
País/

Abordagem 
metodológica

Número de 
participantes/

Nível de 
evidência

objetivo Resultados

Porto et 
al.,201421

Brasil/Estudo 
descritivo-
exploratório 
com abordagem 
qualitativa

18 participantes/
Nível 6

Analisar a percepções 
dos profissionais 
da saúde da família 
a respeito do 
enfrentamento da 
violência doméstica e 
sexual

O texto demonstra que os profissionais reconhecem a 
complexidade da violência doméstica e sexual da ESF, contudo 
eles apresentam dificuldade na identificação das vítimas. Junto 
a isso, apresentam dificuldades e limitações e apresentam 
despreparado na abordagem e acompanhamento dos casos. 

Moreira et al., 
201428

Brasil/Análise 
do cuidado 
ao usuário a 
partir de casos 
traçadores

27 participantes/
Nível 6

Analisar estratégias de 
cuidado por equipes de 
saúde da família frente 
a situações de violência 
doméstica decorrentes 
de situações de 
violência contra 
crianças e adolescentes

A falta de preparo dos profissionais faz com que potencializem 
sentimentos de medo e angústia, fazendo com que eles 
desempenhem ações inadequadas ou com pouca resolutividade. 
Demostra necessidade de espaços para discussão que abordem 
ações e orientações da equipe multiprofissional. Outro ponto 
de destaque é fornecer condições para que o usuário apresente 
autonomia nas tomadas de decisão na definição do seu 
projeto terapêutico. Há de se enfrentar a violência junto a uma 
abordagem intersetorial. 

Rolim et al., 
201427

Brasil/Estudo 
transversal 

616 participantes/
Nível 6

Analisar os fatores 
associados a 
notificação de maus-
tratos em crianças e 
adolescentes realizadas 
por enfermeiros que 
atuam na APS

O estudo demonstra que mais da metade dos enfermeiros 
relataram não ter identificado casos de violência contra crianças 
e adolescentes. Dos que afirmaram identificar, os achados eram 
fornecidos pelos relatos das vítimas, parentes ou outros. Mais da 
metade dos enfermeiros relatou não notificar a violência. Justificam 
pela ausência de materiais e estrutura física frágil das unidades de 
saúde, porém é sabido que saber para quais instâncias encaminhar é 
fundamental para que o número de notificações aumente. 

Moreira et al., 
20147

Brasil/Estudo 
transversal

381 participantes/
Nível 6

Analisar os fatores 
associados à 
notificação de maus-
tratos em crianças e 
adolescentes na APS. 

Evidenciaram no estudo que o número de notificações de violência 
não corresponde aos casos de violência identificados, sendo 
as notificações inferiores ao esperado. Demonstrando que a 
notificação dos casos de violência contra crianças e adolescentes 
não é uma prática comum pelos profissionais da Atenção Primária 
à Saúde, está a subnotificação relacionada ao medo e ausência de 
proteção desses profissionais, bem como o desejo de não estarem 
envolvidos de forma legal na notificação da violência. O despreparo 
dos profissionais em lidarem com os casos é demonstrado. 

Apostólico et 
al., 201319

Brasil/Estudo 
descritivo com 
abordagem 
qualitativa

412 participantes/
Nível 6

Identificar os limites 
e potencialidades 
da Classificação 
Internacional de 
Prática de Enfermagem 
em Saúde Coletiva 
(CIPESC) na consulta 
de enfermagem com 
crianças vítimas de 
violência doméstica 

Observou-se despreparado dos profissionais em abordar 
violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes. Havendo 
o despreparado na identificação de casos decorrentes de 
negligência ou ausência de condições financeiras da família. 
Ainda, há a medicalização da violência e os profissionais 
demonstraram sobrecarga emocional ao lidarem com os casos. 
Apesar da nomenclatura da CIPESC possuir diagnósticos para 
casos de violência, os profissionais utilizam outros diagnósticos e 
não especificamente o da violência, dificultando sua visibilidade. 

Quadro 1. Caracterização dos estudos utilizados para Revisão Integrativa. Crato, 2019.
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ção Primária à Saúde (APS) representa uma das 
estratégias para enfrentamento à violência contra 
crianças e adolescentes, onde esse serviço possui 
características que lhes são favoráveis. 

Sabe-se que a APS, tendo como porta de en-
trada a ESF, dispõe de organização e condições 
para o desenvolvimento de práticas direcionadas 
ao enfrentamento da violência contra crianças e 
adolescentes. Neste sentido, instrumentos de tra-
balho propício ao efetivo enfrentamento se cons-
tituem de reuniões em equipe/planejamento/
avaliação, proximidade dos profissionais com a 
comunidade, vínculo estabelecido entre usuários 
e profissionais do serviço, visitas domiciliares e 
utilização do trabalho do ACS para entendimen-
to da dinâmica familiar7,19-21. 

Além das atividades acima realizadas, uma 
ação que deve ser desenvolvida por todos é o aco-

lhimento como uma tecnologia leve que deve ser 
oferecida a todos os usuários que buscam o ser-
viço de saúde20,21. Esta tecnologia contribui para 
enfrentamento da violência, pois o ato de acolher 
faz com que os profissionais identifiquem queixas 
dos usuários, geralmente, decorrentes de deman-
da espontânea, e assim, fornece a possibilidade 
de identificar e intervir em casos de violência20. 
Tal tecnologia fortalece a assistência à clientela 
por todos os profissionais21. 

Dentre os diversos profissionais da ESF, o ACS 
representa um personagem de destaque imple-
mentação das ações de acolhimento e de demais 
ações que podem ser desenvolvidas pela equipe 
no enfrentamento à violência, pois o conheci-
mento sobre a rotina dos membros da comuni-
dade e do cotidiano das famílias faz com que o 
ACS seja sempre solicitado juntos às reuniões de 

Autores/Ano/
País/

Abordagem 
metodológica

Número de 
participantes/

Nível de 
evidência

objetivo Resultados

Dubowitz et al., 
201231

Estados 
Unidos/Ensaio 
clínico

1.119 
participantes/
Nível 3

Examinar a eficácia 
do Safe Environment 
for Every Kid (SEEK), 
modelo de atenção 
primária pediátrica 
para ajudar a reduzir 
maus-tratos a crianças 
em uma população de 
risco relativo

As mães submetidas ao modelo aplicado relataram que 
realizaram um número menor de agressões psicológicas 
àquelas do grupo controle. Houve também menores números 
de agressões físicas quando comparadas ao grupo controle. 
Então, o modelo utilizado no estudo foi associado a redução de 
agressões maternas psicológicas e físicas às crianças, auxiliando 
no fortalecimento e enfrentamento da violência contra crianças e 
adolescentes na atenção primária pediátrica. 

Ramos e Silva, 
201117

Brasil/Estudo 
qualitativo 

21 participantes/
Nível 6

Saber como os 
profissionais da ESF 
atuam ao se depararem 
com situações de 
violência doméstica 
contra crianças e 
adolescentes, descrever 
os diferentes tipos de 
violência doméstica 
identificados por 
esses profissionais e 
analisar suas ações no 
atendimento à criança 
e sua família

Dentre os tipos de violência, identificou-se comportamentos 
negligentes por parte dos familiares à criança, sendo sinais físicos 
identificados pelos profissionais. Os tipos apresentados são: 
negligência, maltrato físico, psicológico e abuso sexual. Assim, as 
ações realizadas pelos profissionais estavam voltadas a educação 
e repasse de informações por meio de conversa com grupos 
familiares e comunidade. Outras seriam os encaminhamentos 
para serviços hospitalares e conselho tutelar. 

Andrade et al., 
201122

Brasil/Estudo 
qualitativo

21 participantes/
Nível 6

Compreender a 
experiência dos 
profissionais de 
saúde sobre violência 
doméstica contra 
crianças e adolescentes

Os profissionais demonstraram dificuldades de lidar com a 
violência em sua área adscrita. Entre elas, o medo de se envolverem 
com sujeitos perigosos na comunidade e ameaças. Contudo, 
desempenham ações entre elas o encaminhamento dos casos ao 
Conselho Tutelar ou polícia. Relatam não se sentirem amparados e 
capacitados para lidarem com a complexidade do fenômeno. 

Fonte: Autores, 2019.

Quadro 1. Caracterização dos estudos utilizados para Revisão Integrativa. Crato, 2019.
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planejamento. O ACS serve como mediador en-
tre profissionais e comunidade ao avaliar as ações 
implementadas e fornecer retorno sobre seus re-
sultados; ainda, identifica na comunidade possí-
veis elos para fortalecimento do enfrentamento à 
violência contra crianças e adolescentes7,21.

O papel do ACS tem destaque, visto que, sus-
peitas dos casos de violência são identificadas, 
principalmente nas visitas domiciliares, onde 
observam-se indícios de violência, a verbaliza-
ção por parte da criança do ato ou informações 
fornecidas por membros da comunidade17,21. Tais 
informações fornecem aos ACS e profissionais da 
APS subsídios para identificar crianças e adoles-
centes vítimas de violência, seja ela realizada por 
pais e responsáveis, ou por terceiros. A possibi-
lidade de abordagem variada, nas visitas ou nos 
consultórios, auxilia nesta identificação. 

Destarte, a identificação dos sinais de vio-
lência contra crianças e adolescentes acontece 
também durante as consultas por profissionais 
na ESF, principalmente com médicos e enfermei-
ros, onde através de anamnese e exame físico, o 
profissional tem a possibilidade de suspeitar, a 
partir das informações fornecidas e no processo 
de avaliação do usuário e suas queixas, intervir 
de forma precoce após a identificação de achados 
que remetam a violência17. Entre os principais 
achados nas consultas estão as lesões decorrentes 
das agressões, devendo os profissionais estarem 
atentos para outros sinais de violência facilitando 
seu enfrentamento21. 

Para além do (re)conhecimento de casos de 
violência contra crianças e adolescentes, há a 
necessidade de ações realizadas por profissio-
nais de saúde no tocante à sua prevenção, tais 
como orientações durante consulta de pré-natal 
para estabelecimento de vínculo entre criança/
genitores; educação em saúde para prevenção 
de gravidez indesejada, identificação precoce e 
intervenção em problemas emocionais, sociais e 
intrafamiliares, dentre outros. 

Realizar ações direcionadas à educação e 
compartilhar informações por meio de diálogo 
com a comunidade e familiares, bem como orien-
tações direcionadas aos pais para que compreen-
dam o processo de desenvolvimento da criança 
e do adolescente e entendam as necessidades de 
comportamentos dos infantes17,22, estão entre as 
principais estratégias de prevenção ao fenômeno. 
Ainda, o conhecimento sobre aspectos culturais 
e sociais são importantes para que os profissio-
nais de saúde compreendam a complexidade da 
dinâmica familiar e comunitária, sendo fatores 
que auxiliam na melhoria das ações de enfrenta-
mento à violência20,23. 

Ações como educação permanente dos pro-
fissionais sobre a temática também devem ser 
incentivadas20,24. Essa atividade fornece emba-
samento teórico e segurança para que os profis-
sionais desenvolvam ações adequadas e seguras 
para a criança e adolescente vítima de violência, 
fazendo com que as ações de enfrentamento se-
jam eficazes25. 

Para fortalecer sua atuação, entre os serviços 
que devem compor a rede de enfrentamento e 
que atuam como suporte para as ações da APS 
estão os serviços vinculados à assistência social, 
jurídico e educação, que podem e devem ser 
acionados, sempre que necessário, permitin-
do-se uma atuação em rede com atendimento e 
implementação de cuidado adequado às crianças 
e famílias envolvidas com a violência20. Outros, 
são os serviços de urgência e emergência que fa-
zem atendimento às vítimas. Ainda, é sabido que 
o juizado de menores sempre deve ser contata-
do, por representar uma instituição de proteção 
de crianças e adolescentes vítimas de violência 
no Brasil, apesar da grande dificuldade relatada 
quanto a interação entre profissional de saúde e 
Conselho Tutelar20,22. 

As ações interdisciplinares e com integração 
de diversos setores proporcionam a formação de 
um serviço de saúde integralizado, pois a com-
plexidade do fenômeno da violência faz com que 
haja abordagem de diversos profissionais para 
um cuidado geral e integral20. Para isso, há a ne-
cessidade de um suporte aos profissionais que 
realizam ações para enfrentamento da violência 
contra crianças e adolescentes, suporte que seria 
o apoio de profissionais da saúde mental para au-
xiliar no processo de condutas e mesmo preparo 
psicológico do profissional de saúde e dos envol-
vidos com o agravo – vítima e agressor22. A atu-
ação do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 
Atenção Básica (Nasf-AB) e o apoio matricial se 
tornam potencializadores deste processo, possi-
bilitando enfrentar a complexidade do problema 
(ao ampliar capacidades de cuidado), produzin-
do conhecimento mútuo e trocas, além de apro-
ximação e conversações com outros serviços e 
setores, sendo uma ferramenta de trabalho como 
forma de planejar as ações dentro das equipes26.

Apesar dos profissionais da APS possuírem 
características e condições promissoras para en-
frentar a violência contra crianças e adolescentes, 
eles também apresentam dificuldades em lidar 
com tais casos, contribuindo para o enfraqueci-
mento das ações desempenhadas.

A subnotificação dos casos de violência con-
tra crianças e adolescentes representa um fator 
comprometedor para seu enfrentamento, geran-
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do um desconhecimento sobre a real magnitude 
do problema no território de atuação, como para 
entendimento geral do agravo. Pode estar relacio-
nada ao despreparo dos profissionais em abordar 
o problema27, onde é reconhecida a invisibilidade 
da violência, seguido de silêncio e negação21. O 
desconhecimento por parte dos profissionais em 
como abordar situações de violência gera uma 
assistência insuficiente e ações obrigatórias, tais 
como a notificação, deixam de ser realizadas. 

Quanto às notificações de violência contra 
crianças e adolescentes, há baixa frequência no 
quantitativo das mesmas, embora seja obrigató-
ria, como orienta o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA). Observa-se que a notificação de 
casos de violência contra crianças e adolescentes 
não é uma prática rotineira dos profissionais da 
saúde28. Entre outras razões, estariam a incerte-
za sobre a suspeita, encaminhamento para outros 
profissionais, serviço de proteção infantil já asso-
ciado ao caso de violência, medo de perder a con-
fiança e o contato com a família e falta de tempo29. 
A ausência de preparo dos profissionais dificulta 
uma assistência adequada, pois realizam apenas 
encaminhamentos e fragmentam a assistência21,22.

Um possível motivo para este problema seria 
o medo dos profissionais em estarem envolvidos 
de forma legal na operacionalização da notifica-
ção28. Outro aspecto que compromete o enfren-
tamento da violência é a não intervenção frente 
ao ciclo geracional, onde a criança vítima de vio-

lência ou abuso irá reproduzir tais atos quando 
adulto, sendo a violência repassada para a nova 
família18,23.

Ainda, a dificuldade de atuação dos profis-
sionais de saúde em comunidades na qual os 
moradores estão envolvidos com o consumo de 
drogas e narcotráfico, o medo do profissional em 
serem vítimas de retaliações e a ausência de co-
nhecimentos sobre como abordar a criança e a 
família em situação de violência, apresentam-se 
como aspectos que comprometem o seu enfren-
tamento7,22,24.

Uma rede não articulada no processo de en-
frentamento da violência doméstica contra crian-
ças e adolescentes comprometerá sua dinâmica, 
não sendo as ações resolutivas e as ações pro-
fissionais fragmentadas22,27,30,31. Os profissionais 
da APS devem ter conhecimento sobre o fun-
cionamento da rede em seus municípios e quais 
serviços estão disponíveis na mesma, para assim 
entender e visualizar a possibilidade de ações e 
estratégias, bem como subsidiar a assistência.

Em síntese, os pontos mencionados anterior-
mente são ilustrados na Figura 2, que apresen-
ta os principais achados da revisão integrativa. 
Assim, é observado que a assistência a crianças 
e adolescentes, vítimas de violência, deve ser re-
alizada por profissionais capacitados, dispondo 
de uma rede de enfrentamento articulada com o 
serviço de saúde existente. Apesar da APS dispor 
de condições para tal, o despreparo dos profissio-

Figura 2. Fluxograma dos principais achados da Revisão Integrativa, Crato, 2019.

Fonte: Autores, 2019.
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nais, redes fragmentadas e a violência invisibili-
zada trazem prejuízos às vítimas, por não forne-
cer assistência e suporte suficientes. 

Compreende-se que o apoio junto à equipe 
multiprofissional e serviços que são contempla-
dos na rede de enfrentamento à violência24 forta-
lece as ações da APS. Para tanto, os profissionais 
da ESF devem desempenhar suas atividades e 
ações direcionados na execução da clínica am-
pliada, fazendo com que haja uma abordagem 
integral à vítima21 e para isso, há a necessidade 
de uma articulação em rede, onde serviços e ins-
tituições são utilizadas para dar suporte e contri-
buir para o enfrentamento da violência contra 
crianças e adolescentes.

Considerações finais

Observa-se que a negligência, seguido de vio-
lência sexual, física e psicológica apresentam-se 
como as principais violências cometidas contra 
crianças e adolescentes. Estas, identificadas nas 
consultas por profissionais da APS e visitas do-
miciliares dos ACS demonstram que o fenômeno 
é frequente e que necessita de intervenções. 

A suspeita é identificada, principalmente, por 
médicos e enfermeiros, contudo, o ACS apre-
senta-se como mediador entre a comunidade e 
o serviço de saúde, levando as demandas do seu 

território à ESF, onde busca-se intervenções para 
os problemas, entre eles, a violência. 

Apesar de identificar sinais de violência e sus-
peitar, é visto que a equipe da ESF se sente des-
preparada para enfrentar e intervir em casos de 
violência contra crianças e adolescentes, onde o 
despreparo se apresenta como um problema para 
que estes profissionais desempenhem suas ativi-
dades de forma eficaz, o que implica em subnoti-
ficação dos casos e consequente não intervenção.

A não articulação da rede de serviços é apre-
sentada como fragilidade neste enfrentamento, 
havendo a necessidade de que se fortaleça a rela-
ção entre os serviços, tanto no âmbito da saúde, 
quanto de caráter interdisciplinar, fazendo com 
que seja ofertada uma assistência integral e eficaz 
às crianças e adolescentes vítimas de violência. 
Há de se fortalecer o processo de educação per-
manente dos profissionais da APS, fazendo com 
que seja abordado a atuação destes desde a sus-
peita até a intervenção junto à vítima e família. 

Espera-se que os achados possam contribuir 
para o fornecimento de assistência qualificada 
pela equipe ESF, onde profissionais e estudantes 
possam refletir sobre a assistência prestada ao 
público em estudo. Contudo, recomenda-se, o 
desenvolvimento de novos estudos sobre a temá-
tica, visto que é um assunto inesgotável, onde os 
achados fortalecerão o enfrentamento à violência 
contra crianças e adolescentes.
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